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DECRETO Nº 9532 DE 03 DE AGOSTO DE 1990.

 ESTABELECE penalidades por infrações às disposições legais e regulamentares referentes a serviços funerários e cemiteriais e dá                                                                             outras providências.


O PREFEITO DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o que consta do processo 06/400 191/89,


D E C R E T A :


Art. 1º - Às infrações às disposições legais e regulamentares referentes a serviços funerários e cemiteriais serão aplicadas as seguintes multas:


I - por construir ossuários e sepulturas em locais proibidos ou não aprovados pelo órgão municipal competente - de 20 a 500 UNIF, por unidade construída;


II - por transformar a utilização das sepulturas de indigentes e de aluguel e por alterar a utilização dos locais às mesmas destinados - de 50 a 500 UNIF, por unidade de sepultura ou área compatível com a sepultura transformada;


III - por deixar de fornecer a planta geral do cemitério e a relação das sepulturas de indigentes e de aluguel - 50 UNIF por mês ou fração de atraso;


IV - por efetuar venda de titularidade (perpetuidade), de qualquer espécie, antes da liberação pelo órgão municipal competente - 50 UNIF, por venda efetuada;


V - por negociar ossuário, catacumba, carneiro e mausoléu antes da outorga da permissão de estabelecimento do cemitério - de 15 a  250 UNIF, por unidade negociada;


VI - por negociar terreno destinado à construção de carneiro ou mausoléu antes da outorga da permissão de estabelecimento do cemitério - 15 UNIF, por metro quadrado ou fração;


VII - por permitir a construção de carneiro ou mausoléu antes da outorga da permissão de estabelecimento do cemitério de - 40 a 150 UNIF, por unidade;


VIII - por celebrar contrato de titularidade de direito, sobre ossuário, terreno ou sepultura (catacumba, carneiro e mausoléu) em desobediência ao modelo aprovado pelo órgão municipal competente - 15 UNIF, por contrato efetuado;


IX - por efetuar sepultamento antes de obter autorização de funcionamento do cemitério - 50 UNIF, por sepultamento;


X - por executar construção de ossuário e sepultura (catacumba, carneiro e mausoléu) em desobediência aos modelos aprovados pelo órgão municipal competente - 15 UNIF, por unidade construída;


XI - por não reservar, em caráter permanente, sepultura de aluguel e de indigentes, na forma das disposições legais e regulamentares - 5 UNIF por dia de descumprimento da obrigação, a partir da constatação;


XII - por utilizar a receita oriunda da taxa de manutenção para outros fins que não sejam os previstos nas disposições legais e regulamentares - de 20 a 200 UNIF;


XIII - por cobrar taxa de manutenção de titulares de direito sobre sepultura em desacordo com os valores fixados nas disposições legais e regulamentares - de 2 a 20 UNIF, por  titular;


XIV - por fazer inumação ou exumação em desobediência às disposições legais e regulamentares - de 2 a 50 UNIF, para cada caso;


XV - por efetuar sepultamento em cova rasa a profundidade inferior à determinada pelas disposições legais e regulamentares - 10 UNIF, por sepultamento;


XVI - por efetuar derrubada de árvores e arbustos sem autorização - 10 UNIF;


XVII - por não enviar ao órgão municipal competente, até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte, a relação dos sepultamentos, exumações e demais atividades ocorridas no mês - 5 UNIF, por mês ou fração de atraso, por cemitério;


XVIII - por não enviar e manter atualizada, junto ao órgão municipal competente, a relação dos empregados que trabalhem nos cemitérios , com nome, qualificação e endereço - 5  UNIF, por cemitério;


XIX - por não enviar anualmente, até 31 de janeiro, ao órgão municipal competente a relação de sepulturas sem conservação - 5 UNIF, por exercício;


XX - por não comunicar ao órgão municipal competente que a sepultura tenha completado o prazo de 20 (vinte) anos sem conservação - 5 UNIF, por sepultura;


XXI - por não cumprir intimação ou desobedecer a embargo de obra - 5 UNIF, por dia de descumprimento;


XXII - por não manter a regularidade dos serviços de segurança, conservação e limpeza dos cemitérios, agências funerárias, capelas mortuárias e locais de embalsamamento, conservação e/ou restauração de cadáveres humanos - de 2 a 30 UNIF, por constatação da irregularidade;


XXIII -  por negar a prestação de serviços compulsórios a quem os requeira ou por exigir, para sepultar, que serviços funerários sejam prestados por si ou por empresa que determine - de 2 a 20 UNIF, em cada um dos casos;


XXIV - por não possuir ou por usar livros de escrituração ou talões não aprovados e não autenticados pelo órgão municipal competente - de 2 a 20 UNIF, por livro, fichário ou talão;


XXV - por não escriturar os livros e registros contábeis e de ocorrências, conforme disposições legais e regulamentares - de 2 a 20 UNIF, por unidade;


XXVI - por não manter à disposição da fiscalização os livros, fichários, talões e documentos exigidos pelas disposições legais e regulamentares - de 2 a 20 UNIF, por unidade;


XXVII - por cobrar tarifas de serviços funerários e cemiteriais em desacordo com a tabela vigente - de 2 a 50 UNIF, por item em desacordo ou indevido;


XXVIII - por não enviar anualmente, até 31 de janeiro, ao órgão municipal competente relatórios de atividades dos cemitérios, agências funerárias, capelas mortuárias e locais de embalsamamento, conservação e/ou restauração de  cadáveres humanos -  5 UNIF, por exercício;


XXIX - por não afixar a Tabela de Tarifas Máximas de Serviços Funerários, conforme estabelecido nas disposições legais e regulamentares - 20 UNIF;


XXX - por não remeter mensalmente ao órgão municipal competente  a relação das notas fiscais emitidas - 20 UNIF, por documento;


XXXI - por não discriminar, individualizadamente, nas notas fiscais emitidas todos os itens dos serviços contratados, indicando os respectivos valores - 20 UNIF, por documento;


XXXII - por não indicar para o público nos catálagos, ou não identificar por meio de faixa adesiva nos mostruários, os caixões, urnas e esquifes de modelos tabelados, de acordo com as disposições legais e regulamentares - 30 UNIF, por modelo não indicado ou não identificado;


XXXIII - por não manter estoque mínimo de 40 (quarenta) caixões, urnas e esquifes de modelo tabelado, de acordo com as disposições legais e regulamentares - de 2 a 20 UNIF;


XXXIV - por não enviar e não manter atualizada, junto ao órgão municipal competente, a relação dos titulares, sócios, diretores e empregados das agências funerárias, capelas mortuárias e locais de embalsamamento, conservação e /ou restauração de cadáveres humanos, com nome, qualificação e endereço - 5 UNIF;


XXXV - por estar funcionando com as atividades de agência funerária, capelas mortuária e locais de embalsamamento, conservação e/ou restauração de cadáveres humanos em desacordo com as disposições legais e regulamentares - 50 UNIF;


XXXVI - por negar o fornecimento de caixões, urnas ou esquifes tabelados e a prestação dos demais serviços compulsórios - de 10 a 50 UNIF;


XXXVII - por não fornecer ao responsável pelo pagamento do serviço funerário prestado a 1a. via da Nota Fiscal de Serviço - 20 UNIF;


XXXVIII - por não entregar ao órgão municipal competente cópia de guia de recolhimento de caução paga - 2  UNIF;


XXXIX - por exercer atividade diferente da estipulada no Termo de Permissão - de 5 a 20 UNIF;


XL - por utilizar veículo de transporte de corpo cadavérico humano em desacordo com as disposições legais e regulamentares  - de 2 a 20 UNIF;


XLI - por negociar ossuário, construído em templo religioso, antes de lavrado o termo de aprovação pelo órgão municipal competente - 15 UNIF, por ossuário construído;


Art. 2º - Às infrações às disposições legais e regulamentares referentes a serviços funerários e cemiteriais não cominadas no artigo anterior ou em qualquer outro dispositivo serão aplicadas multas de 10 a 500 UNIF.


Art. 3º - Compete ao titular do órgão encarregado da fiscalização a lavratura de termos de intimação, autos de infração e editais para notificação de infrações às disposições legais e regulamentares referentes aos serviços funerários e cemiteriais.


  § 1º - A autoridade de que trata este artigo poderá designar, por ato específico, servidor a ela subordinado para a feitura dos atos ali mencionados.


   § 2º  -  Os atos lavrados na forma do § 1º serão visados pela autoridade designante.


Art. 4º - Compete, privativamente, ao titular do órgão encarregado da fiscalização dos serviços funerários e cemiteriais, por ocasião da lavratura de autos de infração, a caracterização das disposições legais cominadoras de pena por infringência aos dispositivos legais e regulamentares.


Parágrafo Único - As multas estabelecidas em faixas serão graduadas de acordo com a gravidade da infração, constituindo agravante a verificação de reincidência.


Art. 5º - O auto de infração será lavrado quando da constatação da infração e, no máximo, até decorridos 5 (cinco) anos de sua ocorrência.


Art. 6º - A multa deverá ser paga dentro de 30 (trinta) dias contados da ciência do auto de infração.


Parágrafo Único - O valor da multa poderá ser reduzida em até 30 (trinta por cento) desde que o seu pagamento se efetive em até 10 (dez) dias da ciência do auto de infração.


Art. 7º - Dentro do prazo concedido para pagamento, o autuado poderá apresentar defesa ou impugnação para ser submetida ao órgão municipal competente.


§ 1º - Da decisão caberá recurso ao Secretário Municipal a que estiver vinculado o órgão municipal competente, encerrando-se aí a instância administrativa.


§ 2º - Vencido o prazo sem interposição de defesa ou impugnação ou sem comprovação do pagamento, será extraída a Nota de Débito para inscrição em Dívida Ativa.


Art. 8º - O pagamento da multa não exime o infrator da obrigação de regularizar, nos termos das disposições legais e regulamentares, a situação que lhe deu causa.


Art. 9º - A regularização da situação não exime o autuado da obrigação de pagar a multa imposta.


Art.10 - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário e, em especial, o Decreto “E” nº 4020, de 27 de julho de 1970, e os arts. 37, inciso I a VIII, e 39 do Decreto nº 8734, de 14 de setembro de 1989.


Rio de Janeiro, 3 de agosto de 1990 - 426º de Fundação Cidade.
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